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Apresentação

	 “A crise ambiental é uma crise civilizatória e em um sentido muito forte, isto é, 
chegamos ao ponto de colocar em risco não apenas a biodiversidade do planeta, mas a 
vida humana, e junto com ela algo essencial da vida humana, o sentido da vida.”

	 	 	 	 	 	 	 	 	 Enrique Leff

	 A Coordenadoria da Área de Direito Ambiental da Escola Paulista da Magistratura 
tem a satisfação de trazer como material de reflexão para juízas, juízes e a comunidade 
jurídica em geral a presente edição temática dos Cadernos Jurídicos da EPM. A ideia 
subjacente à atividade da Coordenadoria de Direito Ambiental da Escola e à publicação 
ora realizada é a de que a proteção do meio ambiente requer hoje ampla difusão de co-
nhecimentos e saberes, com diálogo permanente entre os diversos estudiosos da matéria 
e as diversas instituições que se ocupam da implementação do Direito do ambiente.

	 Nessa perspectiva, para a elaboração destes Cadernos, foram convidados alguns 
dos mais importantes juristas do Direito Ambiental brasileiro, com vasta experiência 
na matéria em suas atividades profissionais na Magistratura, no Ministério Público, na 
Defensoria Pública, na Advocacia e no magistério superior. Todos, sem exceção, procura-
ram apresentar análises aprofundadas sobre temas de grande relevância teórica e práti-
ca, à luz das questões mais atuais que envolvem a proteção jurídica do meio ambiente, 
sob o ponto de vista do direito material e do direito processual.

	 Os artigos apresentados tratam desde temas mais gerais, relacionados à Justiça 
Ambiental, à Justiça Climática e à sustentabilidade, até aspectos mais específicos e 
tradicionais, como a manutenção das áreas de preservação permanente do Código Flo-
restal, passando por assuntos de grande atualidade como o direito fundamental ao clima 
limpo, saudável e seguro, a proteção da zona costeira, a relação entre a inteligência ar-
tificial e a proteção do meio ambiente, a responsabilidade administrativa por infrações 
ambientais, a Justiça Penal negocial, os agrotóxicos e a sempre necessária preservação 
do patrimônio cultural brasileiro.

	 A esperança, sempre renovada ao longo dos anos no âmbito da Coordenadoria 
de Direito Ambiental, é a de que, com o trabalho desenvolvido e a contribuição perma-
nente dos juristas e especialistas das mais diversas áreas e instituições, a Escola Paulista 
da Magistratura possa ser um canal a mais para o aperfeiçoamento dos profissionais do 
Direito em geral e dos magistrados e magistradas em especial, conscientes que estamos 
todos da grave crise ambiental que a humanidade atravessa e do papel de todos os juízes 
e de todas as juízas no enfrentamento de um dos principais desafios do século XXI.

	 Gostaríamos de deixar registrados os nossos mais sinceros agradecimentos aos 
amigos e colegas que aceitaram participar desta publicação, todas e todos com intensa 
atividade profissional e acadêmica, à Direção da Escola Paulista da Magistratura, nas 
pessoas do seu diretor, desembargador José Maria Câmara Junior, e do seu vice-diretor, 
desembargador Gilson Delgado Miranda, pelo apoio incondicional e pela participação 
direta no trabalho realizado, à Coordenadoria da Área de Produções Científicas da 
Escola, nas pessoas do desembargador Cláudio Luiz Bueno de Godoy e do juiz Alexandre 



Jorge Carneiro da Cunha Filho, pela abertura deste espaço para a divulgação 
do conhecimento jurídico-ambiental, e aos servidores da EPM, nas pessoas de 
Fabiana de Souza Vieira Lopes, Marcele Carolina Ito Bueno, Mônica Lugaresi 
Gonçalves Trindade, Cláudia Judite Maciel Nogueira e Marcelo Alexandre 
Barbosa, pela viabilização das atividades da Coordenadoria da Área de Direito 
Ambiental e pelo esforço concentrado na concretização deste projeto.
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